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RESUMO 

Em função da evolução da sociedade e o desenvolvimento das indústrias, 
surgiu à preocupação com o Meio Ambiente que está presente em quase toda 
sociedade, pessoas e empresas. Por este motivo, adotam e desenvolvem-se 
medidas e ações com finalidade de diminuírem os impactos ambientais, 
principalmente as organizações que buscam assumir uma postura responsável 
perante ao Meio Ambiente que são elas as principais responsáveis pela grave 
situação ambiental do planeta e também por crescentes exigências legais, com 
relação aos resíduos gerados. Desta forma, a Contabilidade passou a assumir 
um papel importante dentro das organizações, propiciando informações aos 
usuários internos e externos acerca dos eventos ambientais e ajuda a 
despertar o interesse para as questões ambientais, auxiliando a classe 
empresarial a implementar, em sua gestão, a variável ambiental.                                  
Contudo, o presente trabalho tem o objetivo geral identificar como as empresas 
podem utilizar a Contabilidade Ambiental com auxílio do Sistema Contábil de 
Gestão Ambiental (SICOGEA) em busca da sustentabilidade organizacional. 
Por isso, foram estudadas empresas que se conscientizam e adotaram o 
SICOGEA para auxiliarem na sustentabilidade ambiental e na geração de 
menos resíduos poluentes. Neste sentido, os resultados obtidos foram 
positivos, onde as empresas estudadas, sendo aplicado o SICOGEA, 
mostraram-se empenhadas em busca da diminuição da degradação ambiental, 
sendo que a sustentabilidade tanto da empresa X, quanto da empresa Y obteve 
uma alta porcentagem de adequação e aderência do SICOGEA.  
 

Palavras-chave: Contabilidade ambiental; Impactos ambientais; Meio 
Ambiente; SICOGEA; Sustentabilidade organizacional.  
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INTRODUÇÃO 

 A partir da fixação do homem á terra e do surgimento do conceito de 

propriedades, os indivíduos passaram a utilizar os recursos naturais de acordo com 

suas necessidades de subsistência. 

 Com o advento da industrialização, ocorrido na Inglaterra, no século XVIII, 

novos processos produtivos foram descobertos, objetivando maiores quantidades e 

melhor qualidade dos produtos, sempre visando a maiores lucros. Dadas as grandes 

extensões territoriais inexploradas dessa época, as consequências da ação humana 

sobre o meio ambiente não foram claramente percebidas pelos produtores. 

 Devido ao grande crescimento das populações e das necessidades de 

consumo, as indústrias cresceram consideravelmente em número, áreas de atuação 

e variedade de produtos. Entretanto, a disciplina e a preocupação com o meio 

ambiente natural não se fizeram presentes por muitos anos, tendo como resultado 

problemas ambientais de grandes dimensões. 

 A contabilidade ambiental surgiu como principal instrumento de comunicação 

da empresa com a comunidade, onde se encontram envolvidas. Desde seu 

surgimento, a Contabilidade teve como função primordial o acompanhamento das 

atividades econômicas  

 Analisando a Contabilidade ambiental nas empresas e sociedade, o presente 

estudo traz como problema de pesquisa: O uso do SICOGEA dentro das empresas, 

ajuda nos procedimentos utilizados para a sensibilização da organização quanto à 

forma de gerar menos resíduos poluentes? 

 Como objetivo geral desse estudo, pretende-se destacar a importância 

da contabilidade ambiental, identificando como as empresas podem utilizar a mesma 

com o auxílio da SICOGEA em busca da sustentabilidade. 

E, como objetivos específicos tem-se: apresentar uma discussão histórica 

sobre Meio Ambiente e a necessidade de se preservá-lo; conceituar contabilidade 

ambiental, sua origem e aplicabilidade às organizações; apresentar e conceituar a 

metodologia SICOGEA; definir como a metodologia SICOGEA pode e deve ser 

aplicada nas organizações; realizar um estudo de caso em empresas de forma a 
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testar a metodologia SICOGEA na mesma e ver a sua aplicabilidade em termos de 

uso da contabilidade ambiental. 

A relevância do assunto pesquisado ressalta a importância de esclarecer o 

processo de gestão ambiental, como o SICOGEA utilizado pelas empresas 

buscando a sustentabilidade e recuperação ambiental. Através disto, pretende-se 

esclarecer o quanto que o Meio Ambiente precisa de atenção e está em estado de 

alerta.  

O tema foi escolhido procurando mostrar que empresas já estão se 

conscientizando e aplicando métodos de gestão ambiental, e que isso tem que se 

propagar por toda a sociedade, para assim conseguir ir recuperando áreas 

degradadas, e para que a sociedade também viva em melhores condições 

ambientais, pois ainda há pessoas que não se voltaram para a grande importância 

do Meio Ambiente. 

Justifica-se o presente estudo no sentido de que socialmente as empresas 

preocupadas com a questão ambiental permitirão interagir mais com a sociedade. 

Do ponto de vista acadêmico, espera-se gerar mais uma produção técnica e 

científica para discussões sobre a temática dentro das universidades e faculdade, 

sendo mais um referencial teórico sobre o tema. 

Para o desenvolvimento do trabalho, será realizada uma pesquisa 

bibliográfica buscando analisar livros, revistas e artigos publicados em sites. Após a 

leitura e analises, pretende-se elaborar uma análise, procurando relatara 

aplicabilidade do método de gestão o SICOGEA. 

O primeiro capítulo apresentará fundamentações teóricas descrevendo a 

importância do Meio Ambiente e da Contabilidade Ambiental para a sustentabilidade. 

O segundo capitulo buscará identificar a metodologia da SICOGEA que é 

usada para avaliação da sustentabilidade ambiental. 

O terceiro e último capítulo buscará identificar por meio de um estudo de caso 

com uma empresa que utilize o método SICOGEA, se este é um método positivo ou 

não. 
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1- Uma abordagem sobre o Meio ambiente e a contabil idade ambiental. 
 

 Neste primeiro capítulo será abordado o Meio Ambiente como um todo, suas 

consequências devido ao uso do mesmo e a importância da Contabilidade Ambiental 

para melhorar a sustentabilidade. 

 

1.1- Discussão teórica e conceitual sobre Meio ambi ente 

 

 A preocupação com o Meio ambiente surgiu somente no século XX e, 

principalmente passou a ter efeito na sociedade, com a visão de que o problema não 

poderia ser de responsabilidade localizada, mas de responsabilidade globalizada, 

onde seria preciso conscientizar os cidadãos de todo o mundo sobre o problema, 

disponibilizar acesso a conhecimento especifico sobre o meio ambiente, promover 

atitudes para a preservação, desenvolver habilidades especificas para ações 

ambientais, criar uma capacidade de avaliação das ações e programas implantados 

e promover a participação de todos na solução dos problemas. Conscientização e 

conhecimentos, juntos, poderiam realmente promover atitudes corretas e o 

desenvolvimento de habilidades específicas para a solução de problemas futuros. 

(FERREIRA, 2009, p.12) 

 O entendimento sobre o Meio Ambiente ampara - se nos estudos de Sewell e 

Ferreira. 

 De acordo com Sewell (1978, p.04): 

Meio ambiente ou simplesmente meio pode ser definido como a 
soma de todas as influências e forças externas que agem sobre um 
objeto que, por suposição geral, é um ser vivo. Para que a palavra 
possa ser útil, é preciso identificar o objeto antes que o ambiente 
possa ser analisado.  
Para a humanidade em Geral, a palavra incluiria ar, água, solo, 
vegetação, diversos animais e qualquer outra substância, força ou 
influência dentro ou fora do planeta, que pudesse afetar a vida de 
uma pessoa. 

  

Segundo Ferreira (2009, p. 16):  

Meio ambiente é uma área de conhecimento considerada como 
multidisciplinar. Seu corpo de conhecimentos forma-se com base no 
conhecimento das outras ciências. Pode ser dividido em seis 
aspectos: 1- ar; 2- água; 3- solo e subsolo; 4- fauna; 5- flora; 6- 
paisagem. 
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 Leite, Montero e Melo (2012, p.22) define que o meio ambiente oferece 

serviços indispensáveis para a vida na Terra, a vida dos seres vivos e as diversas 

atividades econômicas do homem dependem inflexivelmente do meio ambiente. 

 Segundo Artigo 3º, inciso I, da Lei 6.938/81 “Meio ambiente é o conjunto de 

condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 

 A degradação da qualidade ambiental, segundo a referida Lei 6.938/81 Artigo 

3º. inciso II, III diz:  

A degradação da qualidade ambiental, resultante de atividades que 
direta ou indiretamente: 
 a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população; 
 b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;  
c) afetem desfavoravelmente a biota;  
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e 
 e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões 
ambientais estabelecidos. 
 

O meio ambiente tem sido a grande preocupação de todas as sociedades do 

nosso planeta nas últimas décadas, seja pelas mudanças provocadas pela ação do 

homem na natureza, seja pela resposta que a natureza dá a essas ações. 

(SILVA,s.d, p.01) 

 A partir destes entendimentos a respeito do Meio ambiente, tornar-se 

necessário definir o surgimento da preocupação com o Meio ambiente, como as 

Convenções, subitem que será abordado a seguir. 

 

1.1.1- Convenções do Meio Ambiente 

 

 No campo empresarial, o debate sobre a relação sociedade-natureza ganhou 

maior ênfase nos últimos anos, em função de fatos como a realização de 

conferências mundiais sobre questões ambientais, como a 1º Convenção do Meio 

ambiente em 1972, a Rio 92, e a Rio + 20 (2012), entre outras. 

 

1.1.1.1 1ª Convenção do Meio Ambiente 

 

 Segundo Ribeiro (2010, s.p) apud Âmbito Jurídico (2015,s.p)a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, também conhecida como 

Conferência de Estocolmo, iniciada em cinco de junho de 1972, marcou uma etapa 
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muito importante na eco política internacional. Esta foi fundamentalmente a primeira 

grande reunião organizada para concentrar-se as questões ambientais e a primeira 

atitude mundial a tentar preservar o meio ambiente, visto que a ação do homem gera 

séria degradação ambiental, criando severos riscos para o bem-estar e 

sobrevivência da humanidade. 

 Segundo Protocolo de Kyoto (2015, s.p) A conferência tem como objetivo de 

criar um documento que norteasse o comportamento dos países com relação as 

emissões de gases do efeito estufa e também sobre um novo comportamento 

sustentável. 

 Segundo Lago (2007, s.p) e Tozoni-reis (2002, s.p) apud sobre Âmbito 

Jurídico (2015, s.p): 

Houve a convocação dessa Conferência visando amenizar a 
problemática: homem X natureza. Princípios e conceitos tornaram-se 
base para a evolução na área do meio ambiente a partir da 
Conferência de Estocolmo e desta resultaram inúmeras questões 
que continuam a influenciar e a motivar as relações entre os atores 
internacionais, colaborando para a notável evolução que eclodiu 
após a Conferência. 

 De acordo com Le Prestre (2000, s.p) apud Âmbito Jurídico (2015, s.p), 

menciona que a conferência foi realizada para acatara quatro fatores que foram 

influência à época: 

1. Ampliação e importância da comunidade científica, que começavam a debater 

sobre o futuro do planeta, as mudanças climáticas e sobre a quantidade e qualidade 

da água. 

2. Extensão da exposição, pela mídia, de desastres ambientais (marés negras, 

desaparecimento de territórios selvagens, modificações na paisagem), gerando um 

maior questionamento da sociedade acerca das causas e soluções para tais 

desastres. 

 3.Crescimento exagerado da economia, e consequentemente das cidades, sendo 

que estas cresceram sem nenhum planejamento para o futuro. 

4. Outros problemas ambientais, como chuvas-ácidas, poluição do Mar Báltico, 

grandes quantidades de metais pesados e pesticidas. 
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 Com isso, a Conferência de Estocolmo se prontificou a buscar uma solução 

para tais problemas, criando um novo pensamento, tanto para os Estados, quanto 

para a sociedade: o problema existe, vamos agir. 

 Machado (2006, s.p) apud Âmbito Jurídico (2015, s.p), citou que a conferência 

de Estocolmo ainda foi marcada pelo confronto entre as devidas propostas por 

países desenvolvidos e em desenvolvimento, onde os países desenvolvidos 

preocupavam-se com os efeitos da devastação ambiental sobre a Terra, propondo 

um programa voltado para a conservação dos recursos naturais e genéticos do 

planeta, ou seja, consideravam a ideia de medida preventiva imediata. Por outro 

lado, os países em desenvolvimento discutiam o fato de estarem desamparados 

pela miséria, com problema de moradia, saneamento básico, com riscos de doenças 

infecciosas, propondo assim desenvolvimento econômico rápido, devido as claras 

necessidades. 

1.1.1.2 Rio– 92 

 Segundo o Senado (2015, s.p), a Conferência das Nações Unidas sobre o 

Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada em junho de 1992 no Rio 

de Janeiro, marcou a forma como a humanidade encara sua relação com o planeta. 

Na reunião — que ficou conhecida como Rio-92, Eco-92 ou Cúpula da Terra, que 

aconteceu 20 anos depois da primeira conferência do tipo em Estocolmo, Suécia, os 

países certificaram o conceito de desenvolvimento sustentável e começaram a 

moldar ações com o objetivo de preservar o meio ambiente. Desde então, estão 

sendo questionadas propostas para que o progresso se dê em harmonia com a 

natureza, garantindo a qualidade de vida tanto para a geração atual quanto para as 

futuras no planeta. 

Segundo Vinha (2010, p. 184) apud May (2010, p. 184), a ECO - 92 
foi o marco histórico do envolvimento do empresariado, ocorreu 
durante a preparação da Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 
junho de 1992. Esta conferência representou a culminância de um 
processo de discussão, registrando incontáveis manifestações a 
favor da sustentabilidade ambiental, partindo das mais diversas 
áreas de conhecimento, seja na forma de publicações acadêmicas, 
seja em material de cunho mais panfletário e político. Foi a partir daí 
que soaram mais fortemente os alarmes anunciando o estado 
terminal de um modelo de desenvolvimento que cresceu em choque 
com a dinâmica da natureza.  
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 De acordo com Veja (2015, s.p) A Declaração do Rio de Janeiro tem o 

objetivo de estabelecer uma aliança mundial nova e estabelecer igualdade mediante 

a criação de novos níveis de cooperação entre os Estados, os setores chave das 

sociedades e as pessoas, procurando alcançar acordos internacionais em que se 

respeitem os interesses de todos e se proteja a integridade do sistema ambiental e 

de desenvolvimento mundial. 

 Segundo Machado (2001, p. 50) “A Conferência das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente e o Desenvolvimento, reunida no Rio de Janeiro em 1992, votou, por 

unanimidade, a chamada “Declaração do Rio de Janeiro”, com 27 princípios”. 

 Ainda sobre a Convenção do Meio Ambiente Vinha (2010, p. 184) apud May 

(2010, p. 184) “A rápida disseminação dos resultados da ECO- 92 gerou uma 

inquietação generalizada ao redor do mundo, forçando o setor produtivo a dar uma 

resposta consistente ao problema, em grande medida, por ele criado”.  

 Segundo o Universo Ambiental (2015, s.p) O Desenvolvimento Sustentável do 

Planeta é um comprometimento assumido por mais de 170 países na Conferência 

realizada durante a Rio-92, no Rio de Janeiro. 

Nesta Conferência, a implantação da Agenda 21, foi o mais importante compromisso 

firmado entre os países, onde mais de 2.500 recomendações práticas foram 

estabelecidas tendo como objetivo preparar o mundo para os desafios do século 

XXI. 

 Ainda sobre o Universo Ambiental (2015, s.p) “O objetivo da Agenda 21 é o 

de promover o Desenvolvimento Sustentável. Isto significa que devemos melhorar a 

qualidade de vida do futuro, adotando iniciativas sociais, econômicas e ambientais 

que nos levem a um planejamento justo”. 

 De acordo com Estadão (2015, s.p) “a intenção da Conferência Rio- 92 era 

introduzir a idéia do desenvolvimento sustentável, um modelo de crescimento 

econômico menos consumista e mais adequado ao equilíbrio ecológico”. 

 O sucesso da Rio-92 foi além das perspectivas. Em termos práticos, a 

conferência registrou presença de chefes de governo poucas vezes vista até então 

fora da sede da ONU: 178 deles estiveram presentes, impulsionando a pauta 

ambiental de maneira sem precedentes, segundo Senado (2015, s.p). 

 Ainda sobre a Conferência o Senado (2015, s.p) expõe que a qualidade da 

conferência, fruto de 20 anos de trabalhos da ONU sobre o assunto, também foi 

evidente. Na Rio-92, nasceram duas convenções — sobre biodiversidade e 
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mudanças climáticas — e mais três documentos — a Declaração do Rio sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, a Declaração de Princípios sobre Florestas e 

a Agenda 21 — que até hoje guiam as ações nacionais e internacionais que trilham 

o caminho do desenvolvimento sustentável.  

 A partir destes entendimentos, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

têm ênfase na eliminação da pobreza e da fome, e foram adotados por 199 países 

na 55ª Assembleia da ONU, de setembro de 2000. Com indicadores precisos, como 

redução da mortalidade infantil e do analfabetismo, os objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio são referência para que tendo em vista metas de desenvolvimento 

sustentável para os países, que podem trazer indicadores como redução de 

percentuais da matriz de energia derivados de fontes não limpas (queima de 

combustíveis fósseis, por exemplo). 

 De acordo com Milaré (2004, p. 932) A Conferência das Nações Unidas 

também conhecida como “Cúpula da Terra”, ela se realizou na cidade do Rio de 

Janeiro, em junho de 1992, abordando aspectos da questão “meio ambiente e 

desenvolvimento”, tais como proteção da atmosfera, suprimento de água doce, 

recursos marinhos, controle dos solos, conservação da diversidade biológica e 

biotecnologia, erradicação da pobreza, qualidade de vida e proteção das condições 

de saúde. 

 “Este encontro foi fruto das ideias que se formaram no decorrer dos anos 80, 

com a participação numerosa de Partes interessadas e a crescente responsabilidade 

quanto ás questões socioambientais, a ser compartilhada pelas diversas nações”. 

(MILARÉ,2004, p. 932) 

 Segundo Senado (2015, s.p) Projetos de reciclagem do lixo e de promoção do 

ecoturismo também podem ser considerados consequências dos documentos e 

compromissos da Rio-92. Estima-se que o turismo ecológico cresça a uma taxa 

anual de 30%, sensibilizando a população para a necessidade de conservação do 

meio ambiente e levando os governos a ampliar a proteção de áreas naturais. 

 De acordo com Milaré (2004, p. 933) Entre os objetivos 
principais da Rio-92, destacam-se os seguintes: I) Examinar a 
evolução da situação ambiental mundial, desde o ano de 1972, e 
suas relações com o modelo de desenvolvimento vigente;    II) 
estabelecer mecanismos de transferência de tecnologias não-
poluentes aos países subdesenvolvidos; III) examinar estratégias 
nacionais e internacionais para incorporação de critérios ambientais 
ao processo de desenvolvimento; IV) estabelecer um sistema de 
cooperação internacional para prever ameaças ambientais e prestar 
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socorro em casos emergenciais; V) reavaliar o sistema de 
organismos da ONU, eventualmente criando novas instituições para 
implementar as decisões da Conferência. 
 

 Ainda sobre o item Senado (2015, s.p) a Rio 92 representou a finalização de 

negociações iniciadas nas décadas anteriores e atingiu na assinatura de 

documentos importantes, tendo como foco a preservação ambiental. 

 Segundo Soares (2003, p.55) um importante fato que aconteceu ás reuniões 

oficiais dos Estados, durante a Conferência de Estocolmo: uma série de eventos 

científicos e artísticos promovidos pelas organizações não governamentais, as 

ONGs, entidades privadas de defesa do meio ambiente, que demonstraram sua 

potência mundial sobre as questões ambientais internacionais.  

 De acordo com Soares (2003, p. 85) A Conferência de Estocolmo em 1972, a 

ECO/92 já deixou seu traço na evolução do Direito Internacional do Meio Ambiente. 

Um marco importante na determinação da política internacional dos Estados em 

relação ao meio ambiente, em 1972, a partir da Conferência do Rio de Janeiro em 

1992, em especial pela mudança em destaque no conteúdo de suas normas, o 

Direito Internacional do Meio Ambiente passará a consagrar o enfoque da 

necessidade de regulamentação que deem maior vigor ao conceito da justiça nas 

relações internacionais.  

 Aliás, pelo fato do sucesso da Rio-92 que, desde então, qualquer 

desentendimento sobre o assunto ganha o nome de Rio+X, em que X é o número de 

anos transcorridos desde 1992. Ou seja, “Rio” virou sinônimo de conferência global 

bem-sucedida, em que se discute o próprio futuro da Humanidade, segundo Senado 

(2015, s.p). 

 

1.1.1.3 Rio + 20 

 De acordo com Senado (2015, s.p), a Rio+20 (Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável) teve a responsabilidade de renovar 

compromissos com o desenvolvimento sustentável em meio a urgências ambientais, 

sociais, econômicas e políticas que entravam a definição de metas para evitar 

desgastes do meio ambiente em eventos tais como: Sede das Olimpíadas de 2016, 

da Copa do Mundo em 2014 e da Copa das Confederações e da Jornada Mundial 

da Juventude da Igreja Católica em 2013, o Rio de Janeiro atraiu as atenções de 
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todo o planeta. E essa mobilização começou no ano de 2012, com a realização da 

Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (CNUDS). 

 Segundo Senado (2015, s.p) citado acima, a reunião foi também denominada 

Rio+20, transmitindo justamente às duas décadas decorridas de um dos maiores 

eventos mundiais que o Rio de Janeiro já sediou: a Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), mais conhecida como Rio-

92, que se tornou referência para todos os que acreditam que o desenvolvimento 

pode ser sustentável e que se preocupam com as condições de sobrevivência futura 

no planeta. 

 Na Rio+20, os debates devem ter um ponto de vista de futuro, debatendo 

temas relacionados ao desenvolvimento sustentável e economia verde. A proposta é 

construir a agenda do desenvolvimento sustentável para os próximos 20 anos. O 

objetivo principal da Conferência é certificar um compromisso político com o 

desenvolvimento sustentável, além de propor e discutir novos temas, segundo 

Senado (2015,s.p). 

 Segundo Leite, Montero e Melo (2012, p. 29) A nova agenda ambiental global 

que deveria ser proposta na RIO + 20 deverá visar uma sustentabilidade forte, 

fundamentada numa sociedade informatizada que permita estabilizar o crescimento 

e reduzir as desigualdades.  

 Evidentemente como afirma Daly (2005, p.92) apud Leite, Montero e Melo 

(2012, p.29): “Desenvolver uma economia sustentável em uma biosfera finita exige 

novas maneiras de pensar”. 

 De acordo com Leite, Montero e Melo (2012, p.13) o grande desafio da RIO + 

20 será analisar a complexidade dos problemas ambientais com o propósito de 

elaborar um plano concreto de ações sustentáveis. 

 Ainda sobre Leite, Montero e Melo (2012, p.13) “A Conferência das Nações 

Unidas sobre o desenvolvimento sustentável – RIO + 20, será uma oportunidade 

ímpar para elaborar um plano de ação global com uma pretensão real de eficácia”. 

 Segundo Rio 20 (2015, s.p) O intuito da Conferência foi a renovação do 

compromisso político com o desenvolvimento sustentável, por meio das decisões 

adotadas pelas principais cúpulas sobre o assunto e do tratamento de temas novos 

e emergentes. 

 Segundo Benjamin (2007, s.p) apud Leite, Montero e Melo (2012, p. 18):  



20 
 

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado foi 
reconhecido como um direito fundamental necessário para viver em 
condições de dignidade. O fenômeno reflete claramente a relevância 
da preocupação com a questão ecológica na nossa época e a 
exigência de uma transformação do modelo de desenvolvimento 
econômico implementado a partir da revolução industrial. 

 Segundo o Senado (2015, s.p) A Rio+20 busca também fortalecer o equilíbrio 

entre os pilares ambiental, econômico e social do desenvolvimento sustentável, 

assim como melhorar a governança ambiental internacional e debater temas 

relacionados ao conceito “economia verde”. De acordo com decisão da Assembleia 

Geral das Nações Unidas, a Rio+20 terá dois temas centrais:  

�  Economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável 
e erradicação da pobreza;  

� Marco institucional para o desenvolvimento sustentável. 

 Segundo Leite, Montero e Melo (2012, p.24) A economia Verde será o 

impulso desse desenvolvimento sustentável, e buscará reposicionar a economia 

para promover investimentos em tecnologia verde e infra - estrutura natural. 

 Ainda sobre Leite, Montero e Melo (2012, p.36) Sem dúvida, a participação da 

sociedade civil na RIO + 20 será fundamental para traçar uma nova racionalidade 

capaz de formar uma verdadeira consciência ambiental individual e coletiva que 

valorize e respeite o meio ambiente como condição para a vida no planeta e que, 

consequentemente, seja capaz de construir um modelo de desenvolvimento que 

respeite a sustentabilidade ambiental. 

 Com base nas Convenções internacionais sobre o meio ambiente acredita-se 

que se torna necessário definir no próximo subitem os Impactos Ambientais que 

são os causadores de tanta preocupação. 

1.1.2- Impactos Ambientais 

 

 Segundo Antaq (2015, s.p) é considerado impacto ambiental qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 

causada por qualquer forma de matéria ou energia, resultante das atividades 

humanas, que afete direta ou indiretamente a saúde, a segurança e o bem-estar da 

população, as atividades sociais e econômicas, a fauna e a flora, as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais. 
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Segundo Ferreira (2009, p. 17)  

O Desenvolvimento sustentável implica usar os recursos renováveis 
naturais de maneira a não degradá-los ou eliminá-los, ou diminuir 
sua utilidade para as gerações futuras. Implica usar os recursos 
minerais não renováveis de maneira tal que não necessariamente se 
destrua o acesso a eles pelas gerações futuras. 

 

 Efeitos ambientais são as consequências dessas mudanças, os impactos. 

Portanto, o impacto ambiental segundo Ferreira (2009, p. 19) é “A mudança em um 

parâmetro ambiental, sobre um período especifico e em uma área definida, 

resultante de uma atividade particular, comparada com a situação que deveria ter 

ocorrido se a atividade não tivesse sido iniciada”. 

 Segundo Ecologia Urbana (2014, s.p) antigamente nunca se debateu tanto 

sobre o meio ambiente e sustentabilidade. As graves alterações climáticas, as crises 

no fornecimento de água devido à falta de chuva e da destruição dos mananciais e a 

constatação clara e cristalina de que, se não fizermos nada para mudar, o planeta 

será alterado de tal forma que a vida como a conhecemos deixará de existir. 

 Segundo Universo Ambiental (2014, s.p) A solução para todos estes 

problemas sustentáveis deve ocorrer em vários níveis:  

• Indivíduo: que deve tomar posturas que respeitem mais o meio 
ambiente a fim de delimitar o consumo e economizar recursos 
naturais. 

• Empresas: que devem funcionar reduzindo ao máximo seu impacto 
ambiental negativo com ambiente. 

• Poder Público: cuja função relevante é regulamentar o modelo final 
de funcionamento que respeite o meio ambiente. 

 Ainda sobre o item, Ecologia Urbana (2014, s.p) afirma que se reduzindo os 

desperdícios, os despejos de esgoto doméstico nos rios e as demais práticas 

ambientais irresponsáveis; os danos causados ao meio ambiente serão radicalmente 

minimizados e a sustentabilidade das atitudes humanas e atividades econômicas de 

qualquer natureza estará assegurada. Estimular o plantio de árvores, a reciclagem 

de lixo, a coleta seletiva, o aproveitamento de partes normalmente descartadas dos 

alimentos como cascas, folhas e talos; assim como o desenvolvimento de cursos, 

palestras e estudos que informem e orientem todos os cidadãos para a importância 

da participação e do envolvimento nesses projetos e nessas soluções simples para 

desenvolver a sustentabilidade e a conservação do meio ambiente. 
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 A partir deste entendimento o mais importante de tudo é educar e fazer com 

que o cidadão comum entenda que tudo o que ele faz ou fará; gerará um impacto no 

meio ambiente que o cerca. E que só com práticas e ações que visem a 

sustentabilidade dessas práticas; estará garantindo uma vida melhor e mais 

satisfatória, para ela mesma, e para as gerações futuras. 

 Segundo Bayerjovens (2014, s.p): 

A empresa ambientalmente responsável se destaca ante ao público, 
algumas delas já buscam criar uma série de novos processos, 
programas e soluções ambientalmente responsáveis. Qualquer 
atividade empresarial gera impacto ambiental, desde o desligamento 
dos funcionários como o processo de transformação da matéria-
prima em produto acabado. 

 Ainda segundo Bayerjovens (2014, s.p) pequenas ações já fazem diferença 

quando repetida por todos e frequentemente, algumas delas são: 

• Criar políticas de carona entre os colaboradores; 

• Utilizar papel reciclado na impressora e imprimir frente-e-verso; 

• Desligar o ar condicionado e computadores quando não estiverem 
em uso; 

• Buscar por fornecedores também ambientalmente responsáveis; 

• Implantar separação de resíduos; 

• Usar lâmpadas frias; 

• Usar notebooks ao invés de desktops; 

• Incentivar o uso de vídeo conferências ao invés de realizar viagens; 

• Mapear e identificar possibilidades de redução no processo 
produtivo; 

• Pesquisar e desenvolver novos produtos/serviços mais 
ambientalmente eficientes como alternativa aos atuais oferecidos. 

 Logo após essas e outras mudanças, as empresas poderão verificar sua 
redução no impacto ambiental em CO2 (Gás Carbônico), segundo Bayerjovens 
(2014, s.p). 

 Desta forma, segundo Universo Ambiental (2014, s.p) “as empresas não 

podem ignorar suas obrigações ambientais: a pressão dos consumidores e as 

imposições normativas, obrigam-nas a conceber produtos e sistemas de produção e 

distribuição que minimizem os impactos ambientais negativos”. 

 Portanto segundo Ecologia Urbana (2014, s.p) o mais importante é fazer com 

que o cidadão entenda que tudo o que ele faz ou fará; gerará um impacto no meio 

ambiente que o cerca. E que só com práticas e ações que visem à sustentabilidade 
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dessas práticas; estará garantindo uma vida melhor e mais satisfatória, para ela 

mesma, e para as gerações futuras. 

 A partir deste entendimento, o que se tem procurado, mais recentemente, é 

avaliar como o uso dado a cada um desses aspectos tem causado impacto na saúde 

e no bem-estar do ser humano. Com o intuito de melhor elucidar a questão 

ambiental, torna-se necessário definir sobre a Legislação Ambiental, subitem que 

será abordado a seguir. 

 

1.2- Legislação Ambiental 
 

 Vestígios demonstram que a sociedade vem percebendo a necessidade da 

convivência harmoniosa entre o desenvolvimento econômico e a natureza. Esse 

despertar para a importância da consciência ecológica nos meios empresariais 

parece ter ocorrido em função de alguns fatores como: o surgimento de legislações 

ambientais mais rigorosas, pois anteriormente ou não havia leis sobre o assunto ou 

as legislações existentes eram extremamente leves e acabavam por não vedar a 

ação dos infratores (BORBA, NAZÁRIO, s.d, p.01). 

 
 Inicialmente, a tutela ambiental era tratada de maneira esparsa 
no ordenamento jurídico brasileiro, sendo o Código Civil o primeiro a 
ditar várias regras sobre a proteção ambiental. A Lei 6.938/81, a Lei 
da Política Nacional do Meio Ambiente, introduziu uma visão holística 
da proteção ao meio ambiente como um sistema ecológico integrado 
e autônomo, ou seja, como bem jurídico (JUCOVSKY,2002, apud 
RIBEIRO, SOUZA, s.d, p.05). 
 

 Como diz no artigo 4º, inciso III, da Lei 6.938/81 tem como um dos objetivos o 

estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de normas relativas 

ao uso e manejo dos recursos ambientais. 

 Parágrafo Único - As atividades empresariais públicas ou privadas serão 

exercidas em consonância com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente 

(Art. 5° da Lei No. 6.938/81). 

 Penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das 

medidas necessárias à preservação ou correção da degradação ambiental; (Artigo 

9º, inciso IX, da Lei nº 6.938/81). 

• Penalidades Criminais: O poluidor que expuser a perigo a 
incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver tornando mais 
grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 
1 (um) a 3 (três) anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. A 



24 
 

pena é aumentada até o dobro se resultar: dano irreparável à fauna, 
à flora e ao meio ambiente; ou lesão corporal grave. (Art. 15 da Lei 
6.938/81). 

• Penalidades Administrativas: O não cumprimento das medidas 
necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos 
causados pela degradação ambiental sujeitará os transgressores: 
I - À multa simples ou diária (...); 
II - À perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos 
pelo poder público; 
III - À perda ou suspensão de participação em linhas de 
financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; e 
IV - À suspensão de sua atividade. 

 
Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2015, s.p):  

SISNAMA (Sistema Nacional Do Meio Ambiente) é constituído pelos 
Órgãos e Entidades da União, dos Estados do Distrito Federal, dos 
Territórios, dos Municípios e fundações instituídas pelo poder 
público. Responsável pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental. Está subordinado ao CONAMA (Órgão Superior o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente). 
 

 Ainda segundo o Ministério do Meio Ambiente (2015, s.p) CONAMA 

(Conselho Nacional Do Meio Ambiente) é o órgão instituído para dar conselhos e 

deliberativo que tem autoridade para decidir do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), instituído pela a Política Nacional do Meio Ambiente. 

 A partir deste entendimento sobre a Legislação Ambiental, onde nos mostra 

que existe leis, regulamentos que devem ser seguidos. Torna-se necessário definir o 

Licenciamento Ambiental, subitem que será abordado a seguir. 

 
1.3.- Licenciamento Ambiental 
 
 A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 

atividades desfrutadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e 

potencialmente poluidoras, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual 

competente, integrante do SISNAMA, e do IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente), em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis (Art. 10 

da Lei 6.938/81). 

 IBAMA (2015, s.p) “cuida da preservação, controle, fiscalização e 

conservação da fauna e flora, além de realizar estudos sobre o ambiente e conceder 

licenças ambientais para empreendimentos que possam impactar na natureza”. 
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 Compete ao IBAMA o licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso 

de atividades e obras com significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou 

regional (Art. 10, parágrafo 4o. da Lei 6.938/81). 

 Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente de existência de culpa, a indenizar ou reparar os 

danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. (Art. 14, 

parágrafo 1o., da lei 6.938/81). 

 Pode-se afirmar que os assuntos ambientais estão crescendo em importância 

para a comunidade de negócios, em termos de responsabilidade social, 

desenvolvimento de produtos. É crescente a demanda por informações e exigências 

de regulamentação para o meio ambiente, sendo inevitável que o contador 

desempenhe um papel fundamental na modernização e internacionalização de 

nossa economia não restringindo apenas em cuidar de contas e sim sendo um 

conselheiro nas administrações de companhias para ter grande êxito em assunto 

social e tributário, operativo e ambiental. 

 A partir destes entendimentos torna-se necessário elucidar sobre a 

Contabilidade Ambiental, subitem que será abordado a seguir.  

1.3.1 Uma análise sobre Contabilidade Ambiental 

 

 O desenvolvimento da Contabilidade Ambiental é resultado da necessidade 

de oferecer informações adequadas ás características de uma gestão ambiental. 

 A partir deste entendimento, segundo Ferreira (2009, p.80): 

O papel da contabilidade diante dessa situação é o de prover 
informações que encorajem a empresa a caminhar em direção á 
sustentabilidade e também a inibir resultados que possam afetar 
negativamente o meio ambiente.  
 

 Iudícibus (1994, p.35), apud Silva (s.d, p.02) afirma que: 
 

É possível localizar os primeiros exemplos completos de 
Contabilidade, seguramente no quarto milênio antes de Cristo, entre 
a civilização sumério-babilônica. Mas é possível que algumas formas 
rudimentares de contagem de bens tenham sido realizadas bem 
antes disto, talvez por volta do sexto milênio antes de Cristo. É claro 
que a contabilidade teve evolução relativamente lenta até o 
aparecimento da moeda. Na época da troca pura e simples de 
mercadorias, os negociantes anotavam as obrigações, os direitos e 
os bens perante terceiros, porém, obviamente, tratava-se de um 
mero elenco de inventário físico, sem avaliação monetária. 
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 A contabilidade tem como objetivo principal a formação de informações para 

atender às necessidades dos mais diversos tipos de usuários, sejam eles 

empregados, gestores, acionistas, investidores, concorrentes, clientes, a sociedade, 

dentre outros. Essas necessidades foram evoluindo desde a era mercantilista, 

passando pela revolução industrial, pela abertura dos mercados de capitais até 

chegar aos dias atuais (OLIVEIRA, GOMES E COSTA, s.d, p. 01). 

 Calixtro(2005) apud Grzebieluckas, et al (2008, p. 03): “acreditam que a 

contabilidade ambiental no Brasil primeiro virá por meio da conscientização de todos 

os profissionais da área, para em seguida, focar na divulgação no meio empresarial”. 

 A conduta empresarial com relação ao meio ambiente começou a mudar com 

o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável somados a uma série de 

fatores que despontaram nas últimas décadas, sejam estes fatores imposições 

legais em âmbito federal, estadual e municipal, ou contraposições da sociedade 

organizada, ONGS (Organizações não Governamentais) (SILVA, s.d, p.04) 

 A Contabilidade pode vir a se configurar como uma indispensável fonte de 

informações a ser usada conjuntamente a um sistema de gestão ambiental. Como 

Teixeira (2002) apud Borba e Nazário (s.d, p.02) afirma que: incessantemente estão 

sendo feitos progressos no sentido de proteger o meio ambiente e reduzir, prevenir 

ou pacificar os efeitos da poluição. Como consequência, e até por pressões sociais e 

negociais crescentes em nível global, há uma tendência as empresas em abrir para 

a comunidade uma grande quantidade de dados sobre sua política ambiental, seus 

programas de gerenciamento ambiental e o impacto de seu desempenho ambiental 

em seu desempenho econômico e financeiro. 

 Segundo Paiva (2006, p.17) o termo Contabilidade Ambiental com finalidade 

de auxiliar na elaboração do planejamento estratégico é:“servir de parâmetro no 

gerenciamento das atividades-alvo; fornecer informações externas no sentido de 

prestação de contas dessas atividades, geração de informações que subsidiem o 

usuário servindo como parâmetro em suas tomadas de decisões”.  

 De acordo com Frey e Pires Júnior (2001, p. 121) apud Borba e Nazário (s.d, 
p.05): 

“[...]para que a Contabilidade possa atender a esses novos anseios e 
desafios, é preciso que busque adequações para que possa a eles 
responder com eficácia. Dessa maneira, cabe destacar o 
fortalecimento de um ramo da Ciência Contábil, conhecido como 
Contabilidade Ambiental”. 
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 Portanto, no próximo capitulo será abordado um Sistema Contábil Gerencial 

Ambiental o SICOGEA, um sistema de gestão ambiental que podem ser utilizadas 

pelas organizações que buscam se estabelecer controlar os efeitos ambientais 

causados nos seus processos de produção, com o envolvimento da contabilidade e 

controladoria ambiental, que auxilia a empresa nas normas e legalidades. 

 

  

 
 
 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



28 
 

2- Uma abordagem sobre Gestão Ambiental e a Metodol ogia SICOGEA 

 Pretende-se neste capítulo abordar conceitos de gestão ambiental e analisar 

a metodologia de um Sistema de Gestão Ambiental como o SICOGEA (Sistema 

Contábil Gerencial Ambiental).  

 

2.1 –Compreendendo a gestão ambiental 

 Segundo Donaire (1999, p.15), "No princípio as organizações precisavam 

preocupar-se apenas com a eficiência dos sistemas produtivos", gerar um lucro cada 

vez maior, uniformizar cada dia mais o desempenho dos funcionários. Essa visão 

industrial que as organizações idealizavam, foi tornando-se, ao longo dos anos, cada 

vez mais abalada. 

O mesmo autor afirma que: 

Os administradores começaram a ver que suas organizações não se 
baseavam somente, nas responsabilidades referentes a resolver 
problemas econômicos fundamentais (o que produzir, como produzir 
e para quem produzir) têm presenciado o surgimento de novos 
papéis que devem ser desempenhados, como resultado das 
alterações no ambiente em que operam. Donaire (1999, p.15).  

 Segundo Ferreira (2009, p.30) a gestão ambiental pode iniciar, muitas vezes 

pela atitude individual de um funcionário ou de um grupo, onde gerenciar um meio 

ambiente requer conhecimento especifico. 

 “A gestão ambiental é a forma pela qual a empresa se mobiliza, interna e 

externamente, na conquista da qualidade ambiental desejada” (VITERBO JR, 1998 

apud LACERDA, 2007, p.20). E é uma estratégia que determina, entre outros 

fatores, identificar as ações mais adequadas ao atendimento das imposições legais 

aplicáveis às várias fases dos processos, cuidando para que os parâmetros legais 

sejam frequentemente observados (REIS,1995 apud Lacerda 2007, p.20). 

 Ainda segundo Ferreira (2009, p. 33) é usado na gestão ambiental “a cultura 

dos Rs”, que são: reduzir, reusar, reciclar, recusar, refil, repetir, reparar, remediar, 

reivindicar, retornar; entre outros. 

 No passado, as organizações conduziam boa parte da sua energia para 

aprimorar esses processos, buscando um aumento da produtividade e quantidade 

produzida. As outras variáveis, ligadas à gestão das organizações, eram dissociados 

a um segundo plano, porém, essa noção revelou-se inadequada, porque ficou 

evidente que o contexto de atuação das empresas se tornava a cada dia mais 
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incompreensível. Essa reviravolta no modo de pensar deveu-se, em grande parte, 

ao crescimento da consciência ecológica na sociedade, no governo e nas empresas, 

passando, inclusive, a incorporar essa orientação em suas estratégias (DONAIRE 

1999 apud LACERDA 2007, p.19). 

 Segundo Bruns (2006) apud Drunn, Garcia e Unic (2011, p.05) A Gestão 

Ambiental objetiva organizar as atividades humanas para que estas originem o 

menor impacto possível sobre o meio. Esta organização vai desde a escolha das 

melhores técnicas até o cumprimento da legislação e a alocação correta de recursos 

humanos e financeiros. 

 Segundo Donaire (1999, p.23): 

A preocupação de muitas organizações com o problema da poluição 
tem feito com que elas reavaliem o processo produtivo, buscando a 
obtenção de tecnologias limpas e o reaproveitamento dos resíduos. 
Isso tem propiciado vultosas economias, que não teriam sido obtidas 
se elas não tivessem enfocado este problema. 
 

 Conforme Tinoco e Kraemer (2004, p. 121): 

Um sistema de gestão ambiental pode ser definido como um 
conjunto de procedimentos para gerir ou administrar uma 
organização, de forma a obter o melhor relacionamento com o meio 
ambiente. Consiste, essencialmente, no planejamento de suas 
atividades, visando à eliminação ou minimização dos impactos ao 
meio ambiente, por meio de ações preventivas ou medidas 
mitigadoras. 
 

 Segundo Gerdau (2015, s.p) o seguimento do negócio está relacionado ao 

desempenho na área ambiental. Essa preocupação está refletida em práticas 

diárias, nos investimentos para o melhoramento contínuo dos equipamentos e nos 

programas de estímulo à conscientização ambiental. 

Seguindo esse princípio, todas as nossas usinas adotam o Sistema de 

Gestão Ambiental - SGA que está alinhado à norma ISO 14001 e estabelece a 

análise de milhares de atividades industriais. A finalidade é garantir o pleno 

acompanhamento do processo, desde a utilização de matérias-primas, passando 

pela parte industrial e de compartilhamento de produtos e pela correta destinação 

dos coprodutos gerados no processo. 

 Além disso, o SGA envolve propriamente os colaboradores, aumentando seu 

comprometimento com os resultados obtidos na área. 



30 
 

 De acordo com Universo Ambiental (2015, s.p) A correta gestão das variáveis 

ambientais é o que permite esse desenvolvimento.  Por isso, as empresas 

necessitam trabalhar atuando nos seguintes pontos: 

• Redução do consumo de energia; 

• Gestão correta de resíduos; 

• Redução do consumo de matérias-primas; 

• Redução do consumo de água; 

• Gestão correta das águas residuárias e efluentes líquidos; 

• Gestão dos ruídos; 

• Gestão de emissões atmosféricas; 

• Análise de ciclo de vida de produtos (ACV); 

• Cumprimento da legislação ambiental. 

 Ainda segundo Universo Ambiental (2015, s.p) para colocar em execução um 

Sistema de Gestão Ambiental faz-se necessário: Elaborar uma política ambiental; 

fixar objetivos e metas e elaborar um plano de atuação em meio ambiente. 

 Segundo Passos; Câmera (2003) apud Lacerda (2007, p. 20): 

 As estratégias ambientais progrediram em importância e conteúdo nas 

empresas, principalmente nos anos 80, após um período de conscientização, deu-se 

início a uma nova fase: a fase da gestão, que buscava incorporar as preocupações 

ambientais ao desenvolvimento, adotava o desenvolvimento sustentável para 

harmonizar o crescimento e qualidade de vida. A gestão ambiental não só sustenta 

parte da responsabilidade da organização diante da sociedade, como é, também, 

um fator decisivo de competitividade. 

 Além de integrar a dimensão ambiental nas empresas, ampliava-se o conceito 

de administração, pois objetivos e propósitos das mesmas deixavam de ser 

unicamente econômicos e passou a inspirar na estrutura organizacional e no 

planejamento estratégico. 

 A empresa a qual possui, no mínimo, um departamento de 
meio ambiente, para atendimento à legislação ambiental, através dos 
órgãos ambientais, indicando equipamentos e aparelhos para anular 
os impactos ambientais, agindo de forma reativa, é uma empresa 
que possui uma gestão ambiental. Já aquela que, além de atuar nos 
riscos, inicia um processo de busca por oportunidades, dentro das 
questões ambientais, com uma postura mais pró-ativa, possui um 
Sistema de Gestão Ambiental, pois está focada em buscar soluções 
para os seus rejeitos, de forma criativa, permitindo que resultados 
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dessas soluções convertam em recursos financeiros para a mesma. 
(MOREIRA, 2006 apud LACERDA 2007, p.21). 

  

 Conforme Porter (1989) apud Lacerda (2007, p.29), o aperfeiçoamento na 

relação com o meio ambiente é capaz de favorecer a produtividade dos recursos 

utilizados na organização, porque traz benefícios para o processo e para o produto. 

 Segundo Techoje (2015, s.p) para a boa imagem da organização e a 

manutenção e expansão dos seus mercados tornou-se fundamental conciliar ao 

sistema de gerenciamento a gestão do meio ambiente. 

 Ainda sobre Techoje (2015, s.p): 

A mudança de comportamento não se refere somente à introdução 
da filosofia de proteção ao meio ambiente nas atividades 
organizacionais, na verdade, implica em uma revisão de valores 
também das pessoas que trabalham na organização. E assim 
alcançar uma administração realmente ecológica. A pressão da 
sociedade também é um dos fatores que leva as empresas à 
mudança de comportamento. Cresce então a responsabilidade social 
das organizações neste contexto de mudança de valores na 
sociedade. Mudanças essas que incluem a responsabilidade de 
ajudar a sociedade a resolver alguns de seus problemas sociais, 
muitos dos quais as próprias organizações ajudaram a criar. 
 

 Segundo Gestiopolis (2015, s.p) o fator ambiental vem mostrando a 

necessidade de adaptação das empresas e consequentemente direciona novos 

caminhos na sua expansão. As empresas devem mudar seus princípios, mudando 

sua visão empresarial, objetivos, estratégias de investimentos e de marketing, tudo 

voltado para o aprimoramento de seu produto, adaptando-o à nova realidade do 

mercado global e corretamente ecológico.  

Cada vez mais a questão ambiental está-se tornando matéria 
obrigatória das agendas dos executivos da empresa. A globalização 
dos negócios, a internacionalização dos padrões de qualidade 
ambiental descritos na série ISO 14000, a conscientização crescente 
dos atuais consumidores e a disseminação da educação ambiental 
nas escolas permitem antever que a exigência futura que farão os 
futuros consumidores em relação a preservação do meio ambiente e 
qualidade de vida deverão intensificar-se. (DONAIRE,2010. P. 49) 

A operacionalização dessa gestão dá-se através de 4 atividades principais, 

conforme quadro 01 que segue: 
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Quadro 01 – Fatores de operacionalização da gestão ambiental  

Item Fator  Conceito  
01 Reciclagem Todas as ações cujo objetivo seja o de permitir a 

reutilização de materiais e/ou produtos, de modo a 
estender seu ciclo de vida a diminuir os problemas 
com o depósito de dejetos ou de emissão de 
poluentes 

02 Recuperação São as ações que pretendam sanar os danos 
causados pela poluição que, muitas vezes, deixam o 
meio ambiente em condições melhores do que ele se 
encontrava antes da ação poluidora 

03 Prevenção São as ações com o objetivo de evitar ou proteger o 
meio ambiente de qualquer agressão causada pelo 
homem ou, até mesmo, causada pela própria 
natureza 

04 Monitoramento Ações de controle e acompanhamento dos níveis de 
poluição e dos programas de prevenção e, em alguns 
casos, também dos programas de recuperação 
ambiental. 

Fonte: Ferreira (2009, p. 48) 

 Diante dos fatores acima mencionados acerca da operacionalização da 

gestão ambiental, pode-se afirmar que a reciclagem, recuperação, prevenção e 

monitoramento é sem dúvida indispensável para entendimento das atividades 

exercidas pelo gestor ambiental. 

 Ainda segundo Ferreira (2009, p.48) o gestor tem como objetivos: Tentar 

recuperar o meio ambiente degradado; procurar evitar que novas degradações 

venham a ocorrer; consentir que existam condições para a reutilização de material 

ou da sucata gerada nas demais atividades; monitorar todas as ações da empresa 

que envolvam alterações ambientais, de modo a tê-las sob controle e evitar expor o 

meio ambiente a riscos desnecessários. 

  Os proveitos esperados podem ser a diminuição ou total eliminação da 

necessidade de tratamentos de saúde; o aumento da produção e das vendas, a 

ausência de multas, a não-inocorrência de riscos de indenizações a terceiros, entre 

outros relacionados a problemas causados ao meio ambiente. (FERREIRA 2009, 

p.42) 

Esses proveitos podem ser percebidos pela sociedade de modo geral e pela 

empresa, de modo especifico. Na empresa, os efeitos dessa gestão materializam-se 

através da economia nos custos de degradação que deixariam de ocorrer. 

(FERREIRA 2009, p.42) 
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 Ainda segundo Ferreira (2009, p.31): “As empresas que não incluírem a 

gestão ambiental em todos os seus níveis administrativos correm o risco de 

desaparecer do mercado nos próximos anos”. 

 Os autores acima esclarecem ainda que as etapas de um SGA podem 

apresentar-se sob a forma de princípios, tais como mostra o quadro 02 que segue: 

 

Quadro 02: Etapas de um Sistema de Gestão Ambiental 

Item Etapas  Conceito  
01 Política do 

ambiente 
O primeiro passo a dar na implementação de um 
SGA, é a elaboração e definição dessa política que 
passa a ser uma espécie de comprometimento com 
as questões do ambiente, sempre na busca de uma 
melhoria contínua nos aspectos ambientais que 
envolvem as atividades da empresa; 
 

02 Planejamento Como em qualquer outra medida da qual se almeja o 
sucesso, um bom planejamento é primordial 
devendo-se começar por identificar aspectos 
ambientais e avaliar seu impacto no meio ambiente; 
 

03 Implementação Tudo que for definido no planejamento como regras, 
responsabilidades e autoridades deve ser 
documentado e comunicado a todos os envolvidos, 
de forma a garantir sua aplicação. 
 

Fonte: Tinoco e Kraemer (2004, p. 121) 

 Com base no que foi abordado acima, sobre etapas de um Sistema Gestão 

Ambiental, pode-se entender que a mesma é um processo de gerenciamento e 

monitoramento do meio ambiente, onde define o impacto ambiental e define os 

instrumentos para tratamento desse impacto. 

 A partir destes entendimentos a respeito da Gestão Ambiental, torna-se 

necessário definir a metodologia do SICOGEA, etapas e sua importância, subitem 

que será abordado a seguir.  

 

2.2 –Metodologia do SICOGEA 

 

 Os estudos acerca de sustentabilidade ambiental vêm tomando força nos 

últimos anos, e com isso, seguindo esta tendência, surge o denominado SICOGEA, 

que é a sigla de Sistema Contábil Gerencial Ambiental, que visa justamente auxiliar 
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na verificação da sustentabilidade ambiental das organizações. Portanto 

Sustentabilidade são ações e atividades humanas que visam suprir as necessidades 

atuais dos seres humanos sem comprometer o futuro das próximas gerações.  

No intuito de avaliar a implantação e efeitos do SGA (Sistema de Gestão Ambiental), 

surgem modelos de sistema de gestão ambiental, como o método SICOGEA.  

 Segundo Pfitscher (2004, p. 102): 
 

Os gestores não percebem o quanto o processo de gestão ambiental 
pode estar interferindo nas questões ambientais, sociais, políticas e 
econômicas. Neste sentido, papel da controladoria disponibilizar ou 
possibilitar informações para definição deformas de atuação que 
preservem o meio ambiente sem interromper a continuidade das 
atividades de forma competitiva no mercado. 
 

 Segundo Pfitscher, et al (2009, p. 121) os sistemas de gestão ambiental 

visam dar suporte ao tomador de decisão da organização, sobre o envolvimento da 

entidade com o meio ambiente, e esse é o propósito do método denominado 

SICOGEA – Sistema Contábil Gerencial Ambiental, ela utiliza a contabilidade e 

controladoria ambiental auxiliando na gestão da entidade. 

 Ainda de acordo com Pfitscher, et al (2009, p. 120) O sistema de gestão 

ambiental pode propor informação suficiente para o gestor evitar punições legais, ou 

até prejudicar sua imagem perante a sociedade, ou ainda, atingir ganhos 

econômicos com a gestão dos recursos ambientais. Nesse sentido, surge o 

SICOGEA – Sistema Contábil Gerencial Ambiental, que propõem calcular a 

sustentabilidade ambiental da empresa, apontando setores na empresa que possam 

estar causando algum impacto ambiental, que ao final, gera para o gestor um Plano 

Resumido de Gestão Ambiental. 

 No entendimento de Linauer (2003) apud Pfitscher (2004, p. 145), “[...] o 

SICOGEA pode ser um sistema capaz de mostrar a problemática aos centros de 

pesquisa e estudo e possibilitar tecnologias simples e eficientes no sentido da 

preservação ambiental e da sustentabilidade das empresas envolvidas. ” 

 Segundo Bacelo, Uhlmann, Pfitscher e Souza (2012, p.73) um dos benefícios 

do SICOGEA é a elasticidade da sua aplicação para diferentes atividades. 

Destacando, ainda, a eficiência deste sistema para a identificação dos pontos 

críticos quanto à sustentabilidade, além da estruturação de um plano de gestão 

ambiental composto de medidas de proteção, recuperação e/ou reciclagem. 
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 Segundo Ferreira (2002) apud Pfitscher (2004, p. 103): O sistema SICOGEA 

é aplicado desde o início das atividades produtivas da empresa e possui três etapas: 

a) Integração da cadeia produtiva. 

b) Gestão de controle ecológico. 

c) Gestão da contabilidade e controladoria ambiental. 

 A figura 01 apresenta a primeira etapa desta estrutura: 

 

Figura 01 – Integração da cadeia produtiva 

 

Fonte: Pfitscher (2004) 
  

 

A figura acima representa a primeira etapa do processo do SICOGEA, 

mostrando a formação dos grupos de trabalho, as discussões sobre os 

procedimentos a serem adotados, interagindo numa ação de convencimento, se 

necessário. Envolvendo a identificação das necessidades dos clientes e 

fornecedores, um processo de verificar as degradações causadas em cada 

atividade. Portanto, se todos os envolvidos estiverem comprometidos, a empresa 

poderá seguir para a segunda etapa. 

 

 A Figura 02 representa a distribuição das fases da segunda etapa de 

implantação do SICOGEA: 
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Figura 02 – Gestão do Controle Ecológico 

 

Fonte: Pfitscher (2004). 

  

 A figura acima, representa a segunda etapa do processo SICOGEA, onde diz 

respeito à Gestão do Controle Ecológico, sendo uma das primeiras preocupações 

diz respeito à prática ambiental utilizada na empresa, ou seja, o seguimento do 

produto ou serviço ecológico no mercado. Portanto, concluída a análise desta etapa, 

parte-se para a terceira fase.  

 

 A Figura 03 representa a terceira etapa, fase 01 do SICOGEA: 
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Figura 03 – Investigação e mensuração 

 

Fonte: Pfitscher (2004, p. 119) 

 

 A figura acima mencionada, representa a terceira etapa da primeira fase do 

SICOGEA, onde apresentam-se três ações: sustentabilidade e estratégia ambiental 

(onde esta ação, representa o nível atual do desempenho ambiental e contábil das 

empresas envolvidas numa cadeia produtiva ou de serviços); comprometimento 

(nesta segunda ação o gestor já sabe onde deverão realizar os acertos na empresa 

em relação aos problemas ao meio ambiente, por isso tem-se a missão, visão, 

política e objetivos a serem alcançados); e sensibilização das partes interessadas 

(nesta terceira ação, é um processo de evolução contínua, por isso busca o 

envolvimento de colaboradores, fornecedores, clientes, comunidade, órgãos 

ambientais, todos que se interessem). 

 

 A figura 04 representa a terceira etapa fase 02 do SICOGEA: 
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Figura 04 – Informações sobre o ciclo de vida do produto 

 

Fonte: Pfitscher (2004, p.119) 

 

 Com relação à figura representada acima, representa a terceira etapa, 

segunda fase do SICOGEA, onde esta fase é composta de três ações: mapeamento 

da cadeia de produção e consumo (onde esta ação representa o ciclo de vida do 

produto e passagem do mesmo pela empresa); estudo de entradas e saídas do 

processo (essa ação representa a identificação das matérias- primas que entram na 

empresa); e inventário de aspectos e impactos ambientais (essa ação apresenta 

com a lista de verificação e cálculo de sustentabilidade, mostrando assim, qual o 

setor dentro da empresa precisa de maior atenção). 

 

 A Figura 05 representa a última fase da terceira etapa do SICOGEA: 
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Figura 05 - Decisão 

 

 

 

Fonte: Pfitscher (2004, p. 135) 

 

 Diante a figura acima mencionada, representa a última fase do SICOGEA, 

esta fase é composta de três ações: oportunidade de melhoria (nesta ação os 

gestores podem sugerir metas e objetivos para todos os funcionários, com o 

comprometimento de melhorias no processo de gestão ambiental); estudo de 

viabilidade técnica contábil e ambiental (nesta ação apresentam-se a exposição das 

metas e indicadores e a análise da planilha com benefícios ambientais e gastos 

ambientais); e planejamento (nesta ação, apresentam-se duas atividades: o plano de 

gestão contábil-ambiental, este plano primeiramente é utilizado em empresas rurais 

e os indicadores da análise contábil ambiental, sendo o 5W2H).  

 Com relação aos fatores acima mencionados, é notório o interesse da 

empresa em implantar o Sistema Contábil de Gestão Ambiental e a partir do mesmo 

seguir as três etapas citadas acima.  

 É bom lembrar que inicialmente, segundo Cabezas, Pfitscher e Jorge (2010, 

p. 07)  o SICOGEA surge em 2004, como resultado da tese de doutorado da 
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professora Dra. Elisete DahmerPfitscher, é testado em uma Cadeia Produtiva de 

arroz ecológico. 

 Dentre as vantagens de um SGA pode-se citar: garantia de boas relações 

com o público e com a sociedade, fortalecimento da imagem perante o mercado, 

aprimoramento do controle de custos, conservação de matérias-primas e energia, 

facilidade na obtenção e licenças e autorizações, estimulação do desenvolvimento 

de soluções ambientais e redução dos riscos de poluição ambiental. (ARAUJO,2007 

p. 09) 

 Segundo Souza (2011,p. 50)  A ferramenta 5W2H é utilizada como proposta 

de melhoria de processo está relacionada a proposta de um Plano Simplificado de 

Gestão Ambiental, onde relaciona-se apenas as medidas corretivas e ações de 

melhoria dos pontos críticos identificados na avaliação de sustentabilidade 

ambiental. Esta ferramenta não tem a pretensão de corrigir todos os problemas, mas 

propõe formas de melhorar desempenhos da área que tem relação com o Meio 

Ambiente, buscando potencializar o tratamento e a reutilização de recursos naturais.  

 O 5W2H é útil para as empresas, uma vez que exclui por completo qualquer 

dúvida que possa surgir sobre o processo ou sua atividade. Ele funciona como um 

mapeamento destas atividades, onde ficará estabelecido o que será feito, quem fará 

o quê, em qual período de tempo, em qual área da empresa e todos os motivos 

pelos quais esta atividade deve ser feita. (SOUZA,2011, p.50) 

 

Quadro 03: Plano resumido de gestão ambiental com aporte da contabilidade 

What?  
0 que?  

 

Why?  
Por que?  

When?  
Quando?                       
 

Where?  
Onde?  

Who?  
Quem?  

How?  
Como?  

How 
much? 
Quanto 
custa?  

 

 

      

Fonte: adaptado de Pfitscher (2004, p.50). 

 

 Portanto no próximo e último capítulo, será abordado e identificado um estudo 

de caso com empresas que utilizem o método SICOGEA.  
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3-  Um estudo de caso na empresa X e Y e a aplicabi lidade do SICOGEA 

 Neste terceiro capítulo será analisado o uso da terceira etapa do SICOGEA 

(Sistema Contábil Gerencial Ambiental) dentro de duas empresas, mostrando a sua 

aplicabilidade às mesmas, além de apresentar o histórico das mesmas e discussão 

do modelo. 

3.1- Apresentação histórica da empresa X 1 

 A empresa X, com sede na região sudeste do Brasil, com sete (07) filiais foi 

fundada em 1972 com o foco na produção de equipamentos de proteção individual 

(EPI). 

 A citada empresa produz EPI’s os mais diversos, com ênfase em: botas, 

coturnos, galochas, sapatos e tênis, visando a atender diversos segmentos, sendo 

eles: agroindústria, alimentícia, altas temperaturas, área administrativa, atividades 

recreativas, baixas temperaturas, construção civil, eletrônica, estaleiros, feminino, 

frigorífico, hospitalar, industrias, madeireiras, manobreiro, mecânica, metalurgia, 

militar, mineração, montadoras, motociclista, pavimentação, petrolífera, prestadoras 

de serviço, química, risco elétrico, saúde, siderúrgica, soldador e sucroalcooleiro 

(canavieiro). 

 Com base nos diversos resíduos tanto na produção quanto na administração 

que a empresa produz, torna-se necessário elucidar os certificados que a empresa 

possui para torná-la uma empresa consciente.  

3.1.1- Certificados 

 A empresa possui diversos certificados, sendo eles: 

- ISO 9001 - Tem como objetivo proporcionar maior credibilidade quanto à qualidade 

dos produtos e serviços da organização; 

-ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas que é um certificado de 

conformidade que garante à empresa crescimento e evolução; 

- IBTeC - Instituto Brasileiro de Tecnologia do Couro, Calçado e Artefatos, em que 

presta serviços às indústrias de couro, calçado e artefatos - tanto no mercado 

                                                           

1Os dados da empresa X para pesquisa, foram coletados em seu site e por questões de 
sigilo o nome da empresa não pode ser revelado. 
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interno quanto externo - emitindo relatórios técnicos que comprovam características 

da qualidade e confiabilidade de seus produtos; 

- Selo Verde - Destaque em Preservação Ambiental por pesquisa realizada na área 

de Preservação e Educação Ambiental pelo Jornal do Meio Ambiente do Estado de 

SP no ano de 2011. 

 Como a empresa X mostra ser uma empresa dedicada, que atende as 

necessidades dos seus clientes com qualidade e uma eficácia do Sistema de Gestão 

da Qualidade da empresa, torna-se necessário mostrar a relação da empresa e sua 

sustentabilidade. 

 

3.1.2- Empresa e sua sustentabilidade 

 A referida empresa lançou, em 2005, um projeto de sustentabilidade. O 

projeto é uma parceria com a Superintendência Regional de Educação e visa 

sensibilizar através de palestras ministradas por técnicos, ações de preservação 

ambiental nas escolas públicas e privadas dos municípios onde se localiza. Temas 

como Água, Reciclagem, Fauna e Flora, fazem do projeto um sucesso, chegando 

até as casas dos estudantes através do bom desempenho. 

 Não só o projeto de educação ambiental tem resultados positivos para a 

sociedade através da empresa, pois a mesma conta com o programa de 

Reciclagem, que é a separação, reaproveitamento e destinação correta de todos os 

resíduos da fábrica. Esses trabalhos são feitos juntamente com empresas 

contratadas e delas são exigidas o Licenciamento Ambiental. Assim, a continuidade 

do programa sempre será padronizada e terá eficácia nos seus resultados, 

promovendo um aumento na cadeia de empresas licenciadas. 

A empresa possui coletores seletivos, que proporcionam a efetividade do programa 

de destinação dos resíduos com os colaboradores, fazendo sua parte na separação 

dos resíduos, tanto na produção como na administração. 

 Ela destina 85% dos seus resíduos em aterros industriais e os outros 15% 

são enviados para empresas que reciclam e reaproveitam como, por exemplo, os 

resíduos de solado de PU (poliuretano) utilizados para a confecção de solados para 

calçados tradicionais e a espuma para a confecção de ursos de pelúcia e almofadas. 

A empresa conseguiu este excelente resultado através de treinamentos intensivos 

de sensibilização dos colaboradores. 
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 A empresa X tem ainda uma Estação de Tratamento de Esgoto - ETE. Nela 

são tratados todos os resíduos provenientes dos sanitários e lavatórios, pois não 

existe efluente industrial. O tratamento tem supervisão diária e análise físico-químico 

de efetividade para acompanhamento do tratamento. 

A ETE foi criada baseada nas seguintes normas: NBR 7.229/93 e NBR 

13.969/97. Assim, seu rendimento está sempre dentro do esperado e a sua estrutura 

está dentro dos padrões brasileiros. 

 

3.2- Apresentação histórica empresa Y 2 

A empresa Y, no Brasil desde 1951, é uma das líderes mundiais em cimento, 

concreto e agregados. Com operações na região Sudeste, a empresa emprega 

cerca de duas mil pessoas e tem sua gestão orientada pelos princípios do 

Desenvolvimento Sustentável. Mantém também no Brasil a operação da Resotec, 

divisão que oferece soluções ambientais a partir da tecnologia de co-processamento 

de resíduos industriais em fornos de cimento. 

 Como a empresa Y mostra ser uma empresa empenhada, objetivando 

oferecer aos seus clientes o seu produto com qualidade e uma eficácia do Sistema 

de Gestão da Qualidade da empresa, torna-se necessário mostrar a relação da 

empresa e sua sustentabilidade. 

3.2.1- Responsabilidade Social 

Para a empresa Y Brasil, responsabilidade social é uma questão estratégica e 

prioritária. Por isso o tema faz parte do planejamento de negócios da empresa e da 

Política Integrada de Gestão, orientando na tomada de decisões e no 

desenvolvimento de ações. Acreditamos que a responsabilidade social agrega valor 

aos negócios e contribui para a gestão de riscos. 

O compromisso da Responsabilidade Social Corporativa (RSC) é dialogar e 

manter relacionamento de mútuo respeito e confiança com as partes interessadas 

(stakeholders), construindo e contribuindo para melhorar a qualidade de vida dos 

funcionários, de seus familiares e das comunidades do entorno das operações da 

empresa. A responsabilidade social inclui também relacionamentos com clientes e 

                                                           

2Os dados da empresa Y para pesquisa, foram coletados em seu site e por questões de 
sigilo o nome da empresa não pode ser revelado. 
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fornecedores, além de iniciativas voltadas ao estabelecimento de bases para o 

futuro da sociedade.  

 Composta por seis pilares, a estratégia de RSC da empresa foi construída 

alinhada às diretrizes estabelecidas na política da empresa e ao desenvolvimento 

sustentável. Conheça os pilares abaixo: 

1- Conduta nos negócios 

Conduzir os negócios de forma ética e transparente, com alto padrão de 

excelência, obedecendo à legislação vigente e cumprindo as diretrizes da empresa. 

Algumas ações realizadas: 

• VCCE: Declaração de Política e Diretrizes para Boas Práticas de Concorrência 

• Código de Conduta 

• Diretriz Antissuborno e Corrupção (ABCD) 

2- Práticas empregatícias 

Respeitar os direitos dos funcionários e colaboradores, cumprindo as normas, 

procedimentos e legislação vigentes, promovendo o desenvolvimento profissional, 

pessoal e a qualidade de vida. Valorizar a diversidade e promover oportunidades 

iguais no recrutamento, desenvolvimento, promoção e retenção. Algumas ações 

realizadas: 

• Programa Gente de Valor: programa para qualidade de vida e bem-estar 

• Diálogo, programa de avaliação de desempenho e Planos de Desenvolvimento 

Individuais 

• Pesquisa de satisfação interna 

3- Saúde e Segurança do trabalho (SST) 

Consolidar a cultura de SST por meio do exemplo da liderança e promover 

condições e locais de trabalho e comportamento saudáveis e seguros, a fim de 

buscar ‘zero dano às pessoas’: funcionários, colaboradores, visitantes e outros 

públicos. Algumas ações realizadas: 

• Programa Paixão por Segurança: reconhecimento 

• Diálogos com funcionários com foco em Segurança 

• Treinamento Introdutório SST 

• Campanhas internas de conscientização 

• 5 Regras Cardeais. 

4- Envolvimento com a sociedade 
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Identificamos necessidades locais e estabelecemos relacionamento e parceria 

com as partes interessadas, contribuindo para o desenvolvimento local além de 

garantir a licença social para operar. Estimulamos e apoiamos os nossos 

funcionários e colaboradores para realizarem ações voluntárias nas comunidades. 

Algumas ações realizadas: 

• CEP – Plano de Relacionamento com a Comunidade (CommunityEngagementPlan) 

• A empresa (desde 2002) com projetos nas áreas de desenvolvimento local, 

educação ambiental, geração de renda e educação para o trabalho 

• Voluntariado 

• Comitê com a Comunidade (Barroso e Pedro Leopoldo) 

• Portas Abertas 

5- Relacionamento com clientes e fornecedores 

Ser um parceiro confiável que contribui para o sucesso dos clientes, provendo 

soluções diferenciadas e inovadoras. Estabelecer uma relação sólida e apoiar o 

desenvolvimento de fornecedores comprometidos com o desenvolvimento 

sustentável. Algumas ações realizadas: 

• Pesquisa de satisfação com clientes do cimento, concreto e agregados 

• Projeto Parceiros de Valor 

6- Monitoramento e relato de desempenho 

Demonstrar o nosso compromisso e desempenho nas questões relevantes para 

o desenvolvimento sustentável do ponto de vista do negócio e das partes 

interessadas. Manter diálogo e relacionamento transparente e regular com as partes 

interessadas. Algumas ações realizadas: 

• Sistema de Gestão Integrado (SGI) que estabelece procedimentos nas áreas de 

qualidade, meio ambiente, saúde e segurança do trabalho e RSC 

• Certificação NBR ISO 9001 e NBR ISO 14001 

• Relatório de Sustentabilidade: publicado a cada 2 anos 

• Relatório anual da empresa. 

 

3.2.2-  A empresa e sua sustentabilidade 

Com o intuito de garantir o bom desempenho de seus negócios e fortalecer o 

foco na sustentabilidade, a empresa Y adotou um Sistema de Gestão Integrado 

(SGI). Por meio dele, a empresa consegue ter um olhar sistêmico sobre suas 

atividades e sobre o relacionamento com os públicos de interesse. O SGI prevê a 
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integração entre todas as áreas e processos internos e também a entre eles e seus 

parceiros. Dessa forma, o fluxo do trabalho se torna mais ágil e todos os envolvidos 

compartilham os mesmos valores e princípios. Entre os principais focos de atuação 

do SGI estão as áreas de Saúde e Segurança do Trabalho; Qualidade; Meio 

Ambiente e Responsabilidade.  

A preocupação com o meio ambiente integra os três pilares da 

sustentabilidade da empresa, ao lado do desenvolvimento econômico e social. 

A produção de cimento, de concreto e de agregados é fundamental para o 

desenvolvimento do País, porém, assim como todas operações industriais, interage 

com o meio ambiente. Para garantir uma relação harmoniosa, com menor impacto 

ambiental, a empresa Y adota medidas de controle eficazes e conta com diversas 

iniciativas na busca contínua da melhoria de seu desempenho no setor. Dentre estes 

projetos destacam-se: 

• Desenvolvimento Sustentável (World Business Council for Sustainable 

Development- WBCSD); 

• Participação como co-fundadora da Indústria Cimenteira para Desenvolvimento 

Sustentável (CementSustainabilityIniciative - CSI). 

Tais grupos promovem o desenvolvimento sustentável por meio da troca de 

conhecimento, experiências e melhores práticas, demonstrando o compromisso do 

setor empresarial na busca de um futuro sustentável. Além disso, a empresa 

mantém promover internacionalmente o conceito de construção sustentável. 

A empresa acompanhou o movimento mundial de sustentabilidade e atualmente 

participa de vários grupos dentre os quais destacam-se:  

• Conselho Brasileiro de Construção Sustentável (CBCS); 

• Conselho de Empresários para o Meio Ambiente (CEMA), da FIEMG (Federação das 

Indústrias de Minas Gerais) 

• Comitê de Mudanças Climáticas da ABCP/SNIC 

• Participação em comitês de bacias hidrográficas. 

A empresa faz a sua parte ao adotar uma série de ações para controle dos 

impactos ambientais do processo de produção de cimento, de concreto e de 

agregados. Desta forma, se alinha à estratégia de negócio do Grupo, que tem o 

desempenho ambiental como um de seus pilares, ao lado dos setores econômico e 

social. “Nosso compromisso com a sustentabilidade nos leva a fazer mais do que a 
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legislação exige”, afirma Valéria Pereira, gerente de Meio Ambiente da Área 

Industrial.  

A atenção dada às questões ambientais coloca a empresa à frente de suas 

concorrentes. A empresa Y foi a primeira cimenteira da América Latina a obter a 

certificação ISO 14001, em 2000. Atualmente, ela atesta o Sistema de Gestão 

Ambiental de todas as fábricas de cimento. 

 A partir destes entendimentos, nos mostra que tanto a empresa X quanto a 

empresa Y, possui consciência a respeito a não degradação ao Meio ambiente e 

possui métodos com relação a essa preocupação. Portanto, as empresas possuem 

certamente um Sistema de Gestão, onde vamos aplicar o SICOGEA para sabermos 

a sua aplicabilidade se é viável ou não. 

3.3- Procedimentos Metodológicos 

Para a efetiva realização deste trabalho, nesta etapa será feito a análise da 3º 

etapa do SICOGEA, para buscar obter o grau de sustentabilidade das empresas 

estudadas. Esta pesquisa será exploratória e descritiva buscando coletar dados para 

obter o objetivo da pesquisa.  Será aplicado um questionário com as devidas 

perguntas necessárias para aplicar o Sistema Contábil de Gestão Ambiental 

(SICOGEA). 

Na sequência foi aplicada lista de verificação do SICOGEA que busca 

analisar as informações a partir de uma metodologia dividida nos seguintes critérios 

e sub-critérios, conforme se mostra no quadro 04: 

Quadro 04: Critérios e subcritérios para a entrevista 

 

Critérios Subcritérios 

Critério 1-  Fornecedores  

Critério 2- Prestação de serviços 2.1-Ecoeficiência do serviço prestado; 
2.2-Separação do lixo; 
2.3-Aspectos e impactos ambientais 
das atividades; 

Critério 3- Indicadores Contábeis 3.1-Indicadores ambientais de bens, 
direitos e obrigações; 
3.2-Indicadores ambientais de contas 
de resultado; 
3.3-Indicadores de demonstração 
ambiental específica. 

Critério 4- Indicadores Gerenciais  
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Critério 5-  Utilização do produto  

Critério 6 – Serviço pós-venda  

Fonte: Pfitscher (2004). 

Após aplicada a lista de verificação, foi feita uma análise dos resultados com 

o objetivo de averiguar o real nível de envolvimento da empresa com as questões de 

cunho ambiental. 

Para fins de análise da Empresa X e Y, foi aplicado um questionário que 

evidenciaria a terceira fase do SICOGEA, onde foram averiguadas na primeira 

etapa: a sustentabilidade, estratégias ambientais e comprometimento das partes 

interessadas, na segunda etapa: mapeamento da cadeia de produção e consumo, 

estudo de entradas e saídas do processo e inventário de aspectos e impactos 

ambientais, e na terceira etapa: a decisão.  

Nesta ação, foi aplicado o questionário adaptado para esta pesquisa, 

composto de 20 questões distribuídas por critérios e subcritérios, ficando constituída 

conforme o Quadro 5. 

 

Quadro 05: Constituição do questionário aplicado na empresa X 

CRITÉRIOS SUB-CRITÉRIOS 
TOTAL DE 

QUESTÕES 

Critério 1- Fornecedores  2 

Critério 2- Prestação de serviços. 2.1-Eco eficiência do serviço prestado; 
2.2-Separação do lixo; 
2.3-Aspectos e impactos ambientais das 
atividades 

5 

Critério 3- Indicadores Contábeis. 3.1-Indicadores ambientais de bens, direitos e 
obrigações; 
3.2-Indicadores ambientais de contas de 
resultado; 
3.3-Indicadores de demonstração ambiental 
específica. 

6 

Critério 4- Indicadores Gerenciais.  

X 

3 

Critério 5-  Utilização do produto.  

X 

3 

Critério 6 – Serviço pós – venda.  

X 

1 

Fonte: Pfitscher (2004). 
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A análise das respostas obtidas à lista de verificação é realizada, levando em 

conta os dados do Quadro abaixo, são atribuídas ás seguintes letras “A” adequada, 

“D” deficitária e “NA” não se aplica á empresa, conforme quadro 06. 

 

Quadro 06: Avaliação da sustentabilidade e desempenho ambiental 

Resultado Sustentabilidade  Desempenho: controle, incentivo e estratégia 
competitiva . 

Inferior 50% Deficitária “D” Fraco, pode estar causando danos ao meio 
ambiente. 

Entre 51% e 
70% 

Regular “R” Médio, atende somente A legislação. 

Acima de 
71% 

Adequado “A” Alto, valorização ambiental com produção 
ecológica e prevenção da poluição. 

Fonte: Adaptado de Pfitscher, (2004, p.130). 

 

3.4- Apresentação dos dados da pesquisa na empresa X e Y 

 Nos quadros a seguir, foram apresentados os resultados do questionário na 

empresa X e Y por critérios. 

 O questionário aplicado nas empresas X e Y procuraram evidenciar a relação 

das empresas com seus fornecedores, dentro dos preceitos estabelecidos do 

SICOGEA, tabulado no quadro 07 abaixo: 

 

Quadro 07: Aplicação do Questionário na empresa X e Y 

Critério 1: Fornecedores  Empresa X  Empresa Y  

                 - Sim Não NA Sim Não NA 

A empresa tem a 
preocupação de comprar 
matéria-prima de 
fornecedores que se 
preocupam com as questões 
sustentáveis? 

A   A   

Com relação a preocupação 
ambiental, a empresa tem 
reparado se os fornecedores 
estão se conscientizando, 
em busca da 
sustentabilidade ou ainda 
estão desatualizados? 
 

A   A   

Fonte: Dados da pesquisa. 
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As respostas das empresas evidenciam o definido no SICOGEA, onde ambas 

estão conscientes em comprar matérias-primas de fornecedores sustentáveis.  

No próximo questionamento procurou-se demonstrar a relação das empresas 

com a Prestação de Serviços prescritos no SICOGEA, apresentado no quadro 08 

abaixo. 

Quadro 08: Critério de Prestação de Serviço 

Critério 2: Prestação 

de Serviço 

Empresa X  Empresa Y  

 Sim Não NA Obs:  Sim Não NA Obs 

Tem licenciamento 
ambiental? 
 

A    A    

Possui condicionantes? 
 

A    A    

Como a empresa trata 
a questão ambiental? 

   
Possui um 
SGA 
informal 

   
Possui 

um SGA 
formal 

Se a empresa 
apresenta licença 
ambiental, qual a sua 
validade? 

   
Valido: 
27/02/2018 
 

    

Como as 
condicionantes são 
trabalhadas dentro das 
empresas? 
 

   

Cumprida de 
forma 
integral, 
dentro do 
prazo 
estabelecido
. 

    

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As respostas das empresas evidenciam o especificado no SICOGEA, onde 

ambas estão conscientes em ter um Prévio Licenciamento ambiental para exercer 

sua atividade. 

No próximo questionamento procurou-se demonstrar a relação das empresas 

com os Indicadores Contábeis estipulado no SICOGEA, apresentado no quadro 09 

abaixo: 
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Quadro 09: Critério de Indicadores Contábeis 

Critério 3: Indicadores 

Contábeis 
Empresa X Empresa Y 

                  - Sim Não NA Obs:  Sim Não NA Obs:  

A empresa procura 
diminuir gastos, sendo o 
mais comum o 
desperdício com a 
energia elétrica? 
 

A    A    

A empresa 
escritura/contabiliza os 
bens, direitos e 
obrigações com meio 
ambiente de forma 
separada do restante da 
contabilidade? 
 

  NA  A    

É possível identificar 
receitas com meio 
ambiente dentro da 
escrita contábil da 
empresa? 
 

A    A    

A empresa elabora 
demonstrações 
contábeis específicas 
com dados ambientais? 
(DRE e Balanço 
Patrimonial). 

  NA  A    

Em média quais são os 
custos mensais 
envolvidos no processo 
de tratamento e 
disposição dos 
resíduos? 

   

De R$ 
10.000,01 

até 
R$50.000,00

. 

   
De R$50.000.000,01 

até R$ 
100.000.000,00 

Em média 
mensal qual é o valor 
recebido (receita) com 
meio ambiente na 
empresa? 

De R$ 
1.000,01 até 

R$ 
3.000,00. 

O co-processamento 
foi paralisado 

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
As respostas das empresas comprovam o definido no SICOGEA, onde ambas 

estão conscientes em diminuir gastos, identificando receitas com esse 

procedimento. 

No próximo questionamento procurou-se demonstrar a relação das empresas 

com os Indicadores Gerenciais constituído no SICOGEA, apresentado no quadro 10 

abaixo. 
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Quadro 10: Critério de Indicadores Gerenciais 

Critério 4: 

Indicadores 

Gerenciais 

Empresa X Empresa Y 

- Sim Não NA Obs:  Sim Não NA Obs:  

A empresa possui 
indicadores de 
gestão ambiental? 

A    A    

Nos últimos 3 anos 
quanto tem sido 
investido 
financeiramente em 
gestão ambiental? 
 

   
Acima de 

R$50.000,00 
   

Acima de 

R$50.000,00 

Qual o valor do 
faturamento médio 
dos últimos 3 anos? 
 

   
Acima de 

R$100.000,00. 
   

De 

R$50.000,01 

até 

R$100.000,00 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As respostas das empresas comprovam o especificado no SICOGEA, onde 

ambas estão conscientes em quanto se tem investido em um indicador de gestão 

ambiental e o seu faturamento médio. 

No próximo questionamento procurou-se salientar a relação das empresas com 

a Utilização do Produto como definido no SICOGEA, apresentado no quadro 11 

abaixo: 
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Quadro11: Critério de Utilização do Produto 

Critério 5: 

Utilização do 

Produto 

Empresa X Empresa Y 

- Sim Não NA Obs:  Sim Não NA Obs:  

Existe processo 
de tratamento 

desses 
resíduos? 

A    A    

Que tipos de 
resíduos a 

empresa gera? 
   

Sólido, líquido 

industrial e 

esgoto sanitário. 

   

Sólido, líquido industrial, 

atmosférico e esgoto 

sanitário 

Como se dá as 
disposições dos 

resíduos? 
   

Resíduos 

líquidos 

industriais, 

outras opções: 

Aterro Industrial; 

Resíduos 

sólidos, via 

aterro. 

   

Resíduos sólidos, via aterro; 

Resíduos sólidos, via 

incineração; Resíduos 

sólidos, via reciclagem; 

Resíduos sanitários, via 

ETE. 

Fonte: Dados de pesquisa. 

 

As respostas das empresas comprovam o definido no SICOGEA, onde ambas 

estão conscientes em como se dá as disposições dos resíduos de seus produtos. 

No próximo questionamento procurou-se salientar a relação das empresas com 

o Serviço pós-venda como estabelecido no SICOGEA, apresentado no quadro 12 

abaixo: 

Quadro 12: Critério de Serviço Pós-Venda 
 

Critério 6: Serviço  pós -venda  Empresa X  Empresa Y  

- Sim Não NA Sim Não NA 

A empresa separa produtos 

para reciclagem? 
A   A   

Fonte: Dados de pesquisa. 

 

As respostas das empresas comprovam o estabelecido no SICOGEA, onde 

ambas estão conscientes em separar seus produtos para a reciclagem.  

 

3.5- Análise e discussão dos dados da pesquisa 
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Após identificar as respostas à cada questão, foram analisados os resultados 

de forma geral e individual para cada critério e subcritério, a fim de fornecer ao leitor, 

melhor entendimento acerca dos reais acontecimentos que envolvem a área 

ambiental. 

Dando sequência ao estudo, foi feita a análise das respostas obtidas ao 

questionário aplicado. Destacando que a fim de verificar a sustentabilidade e 

estratégia ambiental das empresas, as respostas são analisadas a partir da seguinte 

fórmula: 

SUSTENTABILIDADE = (Total de respostas “A” ) x 100       

    (Total de questões) - (Total de respostas NA) 

 

3.5.1- Empresa X e Y 

A partir da aplicação da Lista de Verificação do SICOGEA, obteve-se os 

níveis de sustentabilidade expostos na Tabela 08, sendo na sequência feita a 

avaliação individual de cada critério e sub - critério. 

 

Quadro 13: Nível de sustentabilidade obtido a partir da análise dos dados. 

CRITÉRIOS SUB-CRITÉRIOS 
SUSTENTABILIDADE  

(%) 

- - Empresa X Empresa Y 

Critério 1- Fornecedores  100% 100% 

Critério 2- Prestação de 
 
serviços. 

2.1-Ecoeficiência do serviço 
prestado; 
2.2-Separação do lixo; 
2.3-Aspectos e impactos 
ambientais das atividades. 

100% 100% 

Critério 3- Indicadores 
Contábeis. 

3.1-Indicadores ambientais de 
bens, direitos e obrigações; 
3.2-Indicadores ambientais de 
contas de resultado; 
3.3-Indicadores de 
demonstração ambiental 
específica. 

100% 100% 

Critério 4- Indicadores 
Gerenciais. 

 

X 
100% 100% 

Critério 5-  Utilização do 
produto. 

 

X 
100% 100% 

Critério 6 – Serviço pós-venda. 
 

X 
100% 100% 

Fonte: Pfitscher (2004). 
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 A partir da análise realizada nas empresas X e Y como observado pelos 

quadros e análises realizadas nesse, percebe-se que ambas se enquadraram em 

100% do SICOGEA não requerendo, em princípio, melhorias. Dentro do referencial 

teórico construído foi possível observar que, para as empresas que não estão 

adequadas recomenda-se a utilização da ferramenta 5W2H, inclusive lá detalhada, 

mas, como as empresas estudadas estão 100% aderentes ao Sistema SICOGEA, 

possuem porcentagens de sustentabilidade elevadas, não houve a necessidade de 

se implantar a ferramenta para correção e ajuste. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Assim, como comentamos no início deste estudo. Chegamos ao final do 

mesmo apontando a crescente exigência da sociedade por uma forma de gestão de 

recursos mais sustentáveis.  

A avaliação da sustentabilidade ambiental nas empresas X e Y constituiu o 

propósito deste trabalho. Para realização deste objetivo foi aplicado o método 

SICOGEA. 

Os resultados obtidos por meio do levantamento e aplicação da metodologia 

revelaram que ambas as empresas possuem um alto nível de sustentabilidade em 

todos os críterios avaliados, mesmo que ainda tenha potencial para melhorar 

continuamente.O critério “Fornecedor” mostrou que as empresas estudadas estão 

consciendizadas na preservação do Meio ambiente e buscam cada vez mais 

fornecedores sustentáveis.  

O critério “Prestação de serviço”, apresentou que as empresas estão 

Regulamentadas na Lei com o devido Licenciamento ambiental. 

No critério “Indicadores Contábeis”  evidenciou-se um alto índice sustentável, 

pois as empresas diminuiram os gastos, os disperdícios, contabiliza as obrigações 

com a preservação ambiental e obtém receita com o meio ambiente.  

No critério “Indicadores Gerenciais” as empresas se mostraram com elevada 

eficácia, em busca da produtividade e qualidade. 

No critério “Utilização do produto” ambas empresas estão caminhando no 

caminho certo, pois realizam de forma clara e eficaz o processo de tratamento dos 

resíduos e também as disposições que se dão com estes resíduos.  

No critério “Serviço Pós Venda” tanto a empresa X como a Y, mostraram que 

são conscientes, possuindo boas práticas ambientais que influenciam no 

desempenho da companhia e no seu desenvolvimento sustentável. 

Vale ressaltar que atualmente, não basta que as empresas atendam apenas a 

legislação, o fato é, que o mercado vem mudando e a sociedade esta mais exigente. 

Quanto ao objetivo geral deste trabalho, pode-se observar que as empresas 

utilizam a contabilidade com o auxílio do SICOGEA, um Sistema Contábil de Gestão 

Ambiental em busca da sustentabilidade, para melhor desenvolvimento e lugar no 

mercado que está cada vez mais competitivo.  
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 No que diz respeito aos objetivos específicos verificou-se que as empresas 

estão no mercado por tanto tempo e vem desempenhando melhorias nos seus 

serviços prestados, em busca de inovações no sentido de verificar a importância da 

atividade para uma melhor qualidade de vida. As empresas além de se preocuparem 

com o meio ambiente procuram também fornecer respostas aos investidores, 

governo, acionistas e a sociedade em geral de maneira que tenha um conhecimento 

rápido de qual postura a empresa adota para gerenciar o meio ambiente e quais são 

as deficiências que ela possui, juntamente com suas metas e direcionamentos para 

alcançar o objetivo esperado. 

 Portanto, segundo o problema de pesquisa apresentado no início deste 

trabalho, com o estudo realizado nas empresas X e Y, podemos concretizar que o 

uso do SICOGEA, juntamente com o gestor ambiental e as informações da 

Contabilidade Ambiental sensibilizam, comovem as organizações quanto a forma de 

gerar menos resíduos poluentes, inclusive evidenciando que ambas as empresas 

estão 100% aderentes ao SICOGEA. 

 Como limitações desse estudo evidenciamos uma certa dificuldade em se 

levantar literatura específica do SICOGEA e também que a amostragem de duas 

únicas empresas não pode espelhar um todo podendo ser uma dificuldade 

acadêmica. 

 Para futuros estudos, recomenda-se aplicar uma lista de verificação 

novamente nas empresas para comparar com a lista que é aplicada neste trabalho, 

evidenciando com isso o progresso da empresa no que se refere às questões 

ambientais, visto que as mesmas demonstram amplo interesse em melhorar o 

desenvolvimento sustentável do planeta. Sugere-se ainda ampliar a amostra de 

empresas, envolvendo outras organizações e localidades para se avaliar a 

aderência do SICOGEA em outras organizações. 
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